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EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.  
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e 
de recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício. 
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, 
a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal.
3. No caso dos autos, a prisão cautelar foi devidamente fundamentada na 
necessidade de se resguardar a ordem pública, diante da periculosidade 
social do agente, integrante de associação criminosa envolvida em assalto 
ao Banco do Estado do Pará. 
4. Hipótese em que o recorrente e seus comparsas foram flagrados na 
saída de uma residência na posse de duas pistolas carregadas, ambas com 
carregador e uma com numeração raspada. Ainda, foi localizado um saco 
de carvão cujo interior continha R$ 216.762,00 e, dentro da residência, 
mochilas com roupas com características das utilizadas por um grupo que 
dias antes assaltara um banco. Na ocasião, apurou-se que o dinheiro 
subtraído era proveniente do assalto ao banco supramencionado. 
5. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a 
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando 
evidenciada a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa" (RHC 122.182, Rel. Ministro 
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014).
6. Ordem não conhecida. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. RODRIGO MARQUES 

SILVA (P/PACTE) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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